
PROJETO DE LEI Nº. 12/2017 
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 
2018 a 2021 e dá outras providências. 
 

 
 Art. 1º. Esta lei institui o Plano Plurianual para o 

quadriênio 2018 a 2021, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º da 
Constituição Federal, estabelecendo para o período os programas com seus 
respectivos objetivos, indicadores, ações, produtos, metas e respectivas 

estimativas de custos, para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada, bem como da meta da 
receita, na forma dos anexos I, II, III e IV que fazem parte integrante desta lei. 

 
 Art. 2º. Para fins desta lei, considera-se: 

 
 I - Programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos; 

 
 II – Objetivo, identificação das ações planejadas que 
se pretender desenvolver dentro do programa governamental, traduzindo em 

uma linha de ação a ser realizada; 
 

 III – Natureza, indicação se o programa é finalístico, 
de apoio administrativo ou Operações Especiais, da seguinte forma: 
 

 a) Apoio Administrativo: Compreende os programas 
que desenvolvem as ações de naturezas institucionais e administrativos que 

colaboram para o alcance das ações dos programas finalísticos; 
 
 b) Finalísticos: São programas que desenvolvem 

ações que resultam em eventos, bens ou serviços que beneficiam diretamente à 
população; 
 

 c) Operações Especiais: Vinculam-se as despesas 
que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não 

resulta um produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços. 

IV – Indicador: Os programas de natureza 
finalísticos são mensurados através de indicadores que descrevem a situação 

atual (ex-ante) com sua data base e a desejada após a realização do programa 
(ex-post), que são expressos em termos de quantidade, qualidade, produtividade 

ou outro parâmetro que melhor identifique. 

 V - Ação, o conjunto de procedimentos e trabalhos 
governamentais com vistas à execução do programa, a qual será indicada como 



prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias e anual (LDO) e posteriormente 
classificada a titulo de Atividade, Projeto ou Operações Especiais junto a Lei 

Orçamentária (LOA), caracterizada da seguinte forma: 
 
 a) atividade: um instrumento de programação para 

alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto 

necessário à manutenção da ação de governo; 
 
 b) projeto: um instrumento de programação para 

alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão 
ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

 
 c) operação especial: as despesas que não 

contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de 
governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços; 

 
 VI - Produto, os bens e serviços produzidos em cada 
ação governamental na execução do programa; 

 
 VII – Meta Física, os objetivos quantitativos em 

termos de produtos e resultados a alcançar; 
 
 VIII – Valor Estimado, Quantitativo financeiro 

projetado para a realização da ação governamental. 
         

 Art. 3º. Os programas a que se refere o artigo 1º 
definidos a partir das diretrizes gerais fixadas pela Portaria nº 42, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, constitui o elo 

básico de integração entre os objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e 
metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a programação estabelecida 
no Orçamento Anual, correspondentes aos exercícios abrangidos pelo período do 

presente Plano. 

Parágrafo único - Os códigos e os títulos dos 
programas e das ações deste Plano Plurianual serão aplicados nas leis de 

diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais e nas 
leis que os modifiquem, integrando os órgãos e poderes, de forma compatibilizar 
o planejamento orçamentário do Município. 

 Art. 4º. O Plano Plurianual estabelecido na 

presente Lei poderá ser alterado por iniciativa exclusiva do Poder Executivo, por 
meio de projeto de lei, constituindo em versão, nos casos de inclusão, exclusão 

ou alteração de programas governamentais dentro da estrutura de 
planejamento. 



 
        § 1º – O Poder Executivo poderá, por decreto, 

incluir, alterar e excluir ações governamentais, bem como o produto, a meta 
física e reestimar os valores de receita e despesa a fim de compatibilizar o 
planejamento orçamentário em cada exercício e assegurar o equilíbrio das 

contas públicas. 
 

        § 2º - As alterações no Plano Plurianual deverão 
obedecer as nomenclaturas, títulos, codificações e classificações utilizadas na 
presente Lei. 

      
        Art. 5º.  Os valores estabelecidos para as ações 
integrantes do PPA são estimativos, não se constituindo em limites à 

programação das despesas expressas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), na Lei Orçamentária Anual (LOA) e em seus créditos adicionais. 

  
 Art. 6º. Nenhum investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 

Plano Plurianual, ou sem lei que autorize sua inclusão. 
  
        Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Catanduvas, 
Estado do Paraná, 30 de maio de 2017. 
 

 
 

MOISES APARECIDO DE SOUZA 
                                                      Prefeito 


